
 

 

 

 

 
 

NOTA À COMUNICAÇÃO SOCIAL 
 

Sindicatos de Professores decidem convocar greve às avaliações nos 
ensinos básico e secundário e na educação pré-escolar 

 
Decidiram, ainda, contactar com organizações sindicais que representam outros 

trabalhadores a quem o governo continua a recusar recuperar o tempo de serviço 
 

 
Em 18 de novembro de 2017, governo e organizações sindicais de professores chegaram a um 

compromisso que previa a recuperação do tempo de serviço congelado para efeitos de progressão na 
carreira, bem como a negociação de medidas que dessem resposta a dois problemas que afetam 
gravemente a profissão docente: o acentuado desgaste físico e psíquico que resulta, essencialmente, 
da sobrecarga de trabalho a que se sujeitam, muita dela burocrática, e aos horários de trabalho que, 
ilegalmente, lhes são impostos; o acelerado envelhecimento do corpo docentes, exigindo-se medidas 
promotoras de rejuvenescimento, designadamente a aprovação de regras próprias para a 
aposentação. 

 
Meio ano depois, apesar das reuniões realizadas, nenhum destes compromissos foi cumprido e 

aos problemas que já existiam juntaram-se outros relacionados, principalmente, com os concursos de 
professores. 

 
Os professores e educadores lutaram muito ao longo do ano e no passado dia 19 de maio 

realizaram a maior Manifestação da década, com mais de 50.000 professores na rua, numa 
grandiosa demonstração de protesto e exigência que, contudo, o governo parece não ter 
compreendido. 

 
Nesse dia 19 de maio, as organizações sindicais de professores e educadores afirmaram que das 

reuniões previstas para 4 de junho (com a presença do ministro em representação do governo) e 
para 5 e 6 de junho (para negociação do despacho sobre a organização do próximo ano letivo) teriam 
de sair propostas que constituíssem soluções para os problemas identificados e para concretização 
dos compromissos assumidos pelo governo em novembro passado. 

 
Porém, apenas quatro dias depois da Manifestação Nacional dos Professores, em 23 de maio 

(quarta-feira passada), a equipa ministerial da Educação esteve na Assembleia da República, em 
Audição, onde reiterou a intenção de eliminar mais de 70% do tempo de serviço congelado e 
reafirmou todas as posições, incluindo as de legalidade duvidosa, relativas aos concursos de 
professores. Os horários de trabalho e a aposentação foram assuntos ausentes nas respostas do 
ministro, ainda que, sobre esses aspetos, lhe tivessem sido colocadas questões diretas. 
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As organizações sindicais acompanharam presencialmente a Audição avaliando-a negativamente, 
dada a ausência de respostas concretas do ministro, e considerando-a um péssimo prenúncio para a 
reunião do próximo dia 4 de junho. Hoje, confirmou-se que o ministério da Educação e o governo não 
compreenderam o significado da Manifestação Nacional do passado dia 19 de maio e não querem, 
realmente, resolver qualquer problema. Só assim se entende o projeto de despacho sobre a 
organização do ano letivo 2018/19, enviado de manhã às organizações sindicais, que não altera 
absolutamente nada sobre os horários dos professores, mantendo a ilegalidade, e chega até a ser 
mais negativo que o anterior, por exemplo, em relação à direção de turma. 

 
Face a esta situação, marcada pela insensibilidade do governo e do ministério da Educação em 

relação às justíssimas reivindicações dos professores, mas, também, pelo incumprimento dos 
compromissos assumidos no início do ano letivo, as organizações sindicais de professores e 
educadores decidem: 

 
As organizações sindicais de professores e educadores decidem entregar, ainda hoje, o pré-aviso 

de greve, não por qualquer questão de ordem legal, mas para que o governo compreenda que não 
poderá chegar às reuniões de 4, 5 e 6 de junho sem propostas que deem resposta aos problemas que 
afetam os docentes. 

 
  
Lisboa, 28 de maio de 2018  
 
 

As organizações sindicais de professores e educadores 
 

ASPL – FENPROF – FNE - PRÓ-ORDEM – SEPLEU 
SINAPE – SINDEP – SIPE – SIPPEB - SPLIU 

- Marcar greve à atividade de avaliação a partir do dia 18 de junho, com incidência nas 
reuniões de conselho de turma dos 5.º, 6.º, 7.º, 8.º e 10.º anos de escolaridade, bem como, a 
partir de 22 de junho, às reuniões da educação pré-escolar e do 1.º ciclo do ensino básico, 
prevendo que, num primeiro momento, a greve se prolongue até final de junho, podendo 
continuar em julho; 

 
- Encetar, de imediato, contactos com organizações sindicais de outros setores da 

Administração Pública a quem o governo também recusa recuperar, para efeitos de carreira, 
o tempo de serviço congelado no sentido de serem desenvolvidas ações e lutas conjuntas, com 
vista a eliminar a discriminação que o governo pretende impor a um conjunto largo de 
trabalhadores. 

 


